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Introdução

A Região de Integração do Baixo Ama-
zonas no estado do Pará, composta por 13 
municípios, abriga 8% da população, 27% 
da cobertura florestal e 32% da hidrografia 
do estado, e constitui o seu maior mosai-
co de áreas protegidas (Calha Norte, 2015). 
Os municípios apresentam altos índices de 
vulnerabilidade socioeconômica e ambien-
tal (Pará, 2020; 2022b).

Os rios da região formam extensas pla-
nícies de inundação, nas quais os lagos de-
sempenham papel fundamental na produti-
vidade do ecossistema e na pesca artesanal 

(McGrath et al., 1993; Pinheiro; Anderson; 
Santos, 2020). As populações ribeirinhas 
das várzeas amazônicas têm, como prin-
cipais atividades produtivas, a pesca arte-
sanal, a agricultura familiar e a pequena 
criação de animais, tanto para consumo 
quanto para comercialização (Costa, 2020; 
Hora; Moreira, 2019), e sua organização so-
ciocultural está intrinsecamente ligada ao 
uso dos recursos naturais para subsistência 
e geração de renda, modelando ativamente 
o espaço que habitam. Apesar dessa relação 
estruturante, elas enfrentam um cenário de 
vulnerabilidade social, marcado pela falta 
de políticas públicas (Souza et al., 2021). 
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Figura 1 - Regiões de Integração do Estado do Pará, com destaque para a Região de Integração do Baixo Amazonas

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

No âmbito das políticas públicas, a pes-
ca artesanal é considerada benefi ciária das 
políticas de agricultura familiar, conforme a 
Lei Federal nº 14.828/2024 (BRASIL, 2024). 
Esse enquadramento deve-se ao fato da ati-
vidade ser exercida de forma autônoma ou 
em regime de economia familiar, com meios 
de produção próprios ou mediante contra-
to de parceria, o que inclui a utilização de 
embarcações de pequeno porte, entre outras 
características. Na Amazônia, a pesca arte-
sanal contribui signifi cativamente para a 

alimentação, a geração de emprego e renda 
e o abastecimento comercial da população 
(Cerdeira; Ruffi no; Isaac, 1997; Sousa; Fei-
tosa, 2022).

A pesca artesanal, incluída no âmbito da 
agricultura familiar, apresenta alta vulne-
rabilidade aos efeitos das mudanças climá-
ticas na região Amazônica (Machado Filho 
et al., 2016; Lima; Harfuch; Palauro, 2020; 
Tanure, 2020). Diante desse risco iminente, 
de longo prazo, aumenta a probabilidade 
de impactos graves nos sistemas físicos e 
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biogeoquímicos e na reprodução da socioe-
conomia e da biodiversidade (Rodrigues Fi-
lho; Santos, 2011), comprometendo os rios 
da Amazônia e seus pulsos de inundação/
seca e, consequentemente, a pesca artesanal 
(Guerreiro et al., 2021). Diante desse cená-
rio, a pesca artesanal e as populações ribei-
rinhas amazônicas poderão enfrentar uma 
catástrofe, com perdas produtivas e riscos 
à segurança humana. Urge, portanto, que 
o país implemente políticas públicas inte-
gradas nas esferas econômicas, agrícolas, 
ambientais e de segurança alimentar para 
mitigar os efeitos das mudanças climáticas. 

Isso ocorre no momento em que o Plano 
Estadual de Bioeconomia (PlanBio) do esta-
do do Pará (Decreto Estadual nº 1.943/2021) 
define a “bioeconomia” como estratégia 
indutora do desenvolvimento sustentável – 
estruturando as cadeias produtivas flores-
tais não madeireiras, florestais madeireiras 
com potencial de acesso à concessão flores-
tal, a agricultura compatível com a floresta 
e, especialmente, a pesca artesanal, consi-
derada de alta e muito alta prioridade para 
a Região de Integração do Baixo Amazonas 
(Pará, 2022a).

Diante a carência de análises sobre 
como as mudanças climáticas podem afe-
tar a proposta da bioeconomia do estado 
do Pará, este artigo analisa os impactos das 
mudanças climáticas na pesca artesanal na 
Região de Integração do Baixo Amazonas, 
no estado do Pará, bem como o papel das 
principais políticas públicas da agricultura 
familiar que apoiam a bioeconomia no es-
tado – o Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (PRONAF), o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
e o Programa Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE) no contexto destas mudanças. 

1. Metodologia

Os dados e informações analisados nes-
ta pesquisa foram obtidos em relatórios de 
agências estatais (Instituto Nacional de Me-
teorologia, Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico, Banco Central do Bra-
sil, Companhia Nacional de Abastecimen-
to, Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação), não governamentais (Painel In-
tergovernamental sobre Mudanças Climáti-
cas, Observatório do Clima), e em pareceres 
técnicos sobre o desastre de estiagem da Se-
cretaria de Defesa Civil de Alenquer (2023), 
Oriximiná (2023), Santarém (2023), Juruti 
(2023) e Óbidos (2023).

Entrevistas semiestruturadas foram rea-
lizadas em maio de 2024 com funcionários 
das Secretarias de Desenvolvimento Agro-
pecuário e da Pesca (SEDAP), da Agricultura 
Familiar (SEAF) e de Meio Ambiente e Sus-
tentabilidade (SEMAS) do estado do Pará, 
bem como com servidores das Secretarias 
de Defesa Civil e da Pesca do município de 
Alenquer. As questões abordadas foram: 
Quais os impactos climáticos na pesca ar-
tesanal? Quais ações de adaptação estão 
previstas ou em execução, que considerem 
os efeitos das secas extremas? Outras en-
trevistas semiestruturadas foram realizadas 
em novembro de 2023 (no auge da seca hi-
drológica no rio Amazonas) e em agosto de 
2024 (antes de uma nova seca hidrológica) 
com diretores das colônias de pescadores 
dos municípios de Alenquer (2.416 pesca-
dores), Santarém (7.400 pescadores), Juruti 
(949 pescadores), Óbidos (3.000 pescadores), 
Oriximiná (600 pescadores) e Monte Alegre 
(5.600 pescadores). As questões foram: A 
seca tem impactado a atividade da pesca ar-
tesanal na renda, na alimentação e no aces-
so à água potável? Quais ações são realiza-
das para mitigar os impactos da seca? Caso 
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a seca extrema se prolongue, quais medidas 
de adaptação poderiam ser adotadas? 

Atividades de grupos focais (Ressel et al., 
2008) – metodologia qualitativa que coleta 
dados por meio de discussões guiadas com 
um grupo específico – foram desenvolvidas 
em quatro encontros, entre dezembro de 
2023 e dezembro de 2024, com os diretores 
da Colônia de Pescadores de Alenquer. Essa 
instituição representa os principais atores 
do eixo produtivo da bioeconomia da pes-
ca artesanal e congrega beneficiários das 
políticas públicas da agricultura familiar 
(PRONAF, PAA e PNAE). As sessões, além de 
diagnosticarem os impactos climáticos so-
bre a pesca artesanal, priorizaram a análise 
de medidas de adaptação viáveis, com foco 
na operacionalização dos programas men-
cionados. Por fim, as medidas adaptativas 
propostas para a Colônia de Pescadores de 
Alenquer foram ajustadas e validadas, em 
abril de 2025, pelos presidentes das colônias 
de pescadores de Santarém e de Juruti – es-
colhidos pelos autores com base em entre-
vistas prévias sobre os impactos climáticos.

2. A bioeconomia e o desenvolvimento 
sustentável do estado do Pará

O estado do Pará, segundo maior emis-
sor de GEE do Brasil em 2022 (SEEG, 2023), 
destaca-se por políticas públicas que inte-
gram as mudanças climáticas, o desenvol-
vimento sustentável e a bioeconomia. A 
bioeconomia enfatiza pesquisas, inovações 
e processos baseados em recursos natu-
rais, concentrando-se na produção a partir 
de matérias-primas, na formação de no-
vas cadeias de valor e na estruturação de 
processos que otimizem o uso de energias 
renováveis (Bugge; Hansen; Klitkou, 2016; 
Bergamo et al., 2022). Para Moreno (2021), 
a bioeconomia, em nome de um novo ar-

ranjo produtivo baseado na economia da 
sociobiodiversidade, pretende integrar os 
recursos naturais e os conhecimentos tradi-
cionais de povos e comunidades às cadeias 
globais de valor, organizadas por corpora-
ções e investidores institucionais.

A estratégia do Estado do Pará de po-
sicionar a bioeconomia como proposta de 
desenvolvimento sustentável na Amazônia, 
que articula objetivos sociais, econômicos e 
ambientais (Nobre; Nobre, 2019; Costa et al., 
2021; 2022), evidencia-se na elaboração de 
políticas públicas alinhadas a esse enfoque. 
Dentre estas, destacam-se a Política Estadual 
sobre Mudanças Climáticas – PEMC (Lei nº 
9.048/2020), voltada à adaptação e mitiga-
ção climáticas, e o Plano Amazônia Agora – 
PEEA (Decreto nº 941/2020), fundamentado 
em três eixos: conservação ambiental, efi-
ciência produtiva e melhorias socioambien-
tais rurais. A base legal do Plano Estadual 
de Bioeconomia (PlanBio), estabelecido pelo 
Decreto nº 1.943/2021, remete ao Artigo 30º 
da PEMC e ao Artigo 3º da PEEA.

O PlanBio reorienta o desenvolvimento 
socioeconômico sob a perspectiva da bioe-
conomia, pautada por soluções baseadas na 
natureza, valorização do conhecimento e 
dos sistemas de produção tradicionais, con-
servação ambiental, pesquisa e inovação, 
entre outros. O Plano possui governança 
nos níveis estratégico (Comitê Gestor do 
Sistema Estadual sobre Mudanças Climáti-
cas) e executivo (Comitê Executivo do Plano 
Estadual de Bioeconomia), além de três ei-
xos de ação principais (Pará, 2022a) (Quadro 
1). Os órgãos envolvidos nas iniciativas do 
PlanBio no estado do Pará são a Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (EMA-
TER), a Fundação Amazônia de Amparo a 
Estudos e Pesquisas (FAPESPA), a Secretaria 
de Ciência, Tecnologia e Educação Técni-
ca e Tecnológica (SECTET), a Secretaria de 
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Cultura (SECULT), a Secretaria de Meio Am-
biente e Sustentabilidade (SEMAS), a Secre-
taria de Estado dos Povos Indígenas (SEPI), 
a Secretaria de Turismo (SETUR), o Instituto 
de Desenvolvimento Florestal e da Biodiver-
sidade (IDEFLOR-BIO), o Instituto de Terras 
(ITERPA), a Secretaria de Desenvolvimento 
Agropecuário e da Pesca (SEDAP), a Secreta-

Quadro 1 - Eixos de ação, objetivos e iniciativas desenvolvidas do PlanBio no estado do Pará até 17/10/2025 

Eixos de ação Objetivos Iniciativas

Número e temáticas Beneficios

Pesquisa, de-
senvolvimento 
e inovação

Promover e aplicar o conhecimento 
científico e a pesquisa tecnológica 
para valorizar e produzir inovações, 
de forma inclusiva e sustentável; 
identificar e mapear o conhecimento 
sobre a bioeconomia nas instituições 
de pesquisa do estado.

Total 23. Concluídas 2
Capacitação e pesquisa 14
Governança e gestão 3
Parques de bioeconomia 2
PIQT e AF* 2
Valorização do patrimônio 1

234.852 pessoas 
3 negócios diretamen-
te impactados
Investimento: R$ 18 
milhões

Patrimônio 
cultural e 
conhecimento 
genético

Reconhecer, proteger e valorizar 
práticas tradicionais integrando à 
política de desenvolvimento socio-
econômico de baixas emissões, com 
salvaguardas socioambientais, e ao 
patrimônio genético

Total 17. Concluída 1
Patrimônio genético e conheci-
mentos tradicionais 7
Governança e gestão 5
Bioeconomia 3
Capacitação 1
PIQT e AF 1

8.905 pessoas bene-
ficiadas e 6 negócios 
impactados direta-
mente
Investimento: R$ 4,7 
milhões 

Cadeias 
produtivas 
e negócios 
sustentáveis

Valorizar produtos da biodiversidade. 
Estabelecer ambientes de investi-
mentos atrativos às cadeias produ-
tivas e aos novos negócios da socio 
biodiversidade

Total 82. Concluídas 18
Bioeconomia 18
Acesso a crédito e mercados 13
Produtos da socio biodiversi-
dade 10
Capacitação 7

2.054 negócios bene-
ficiados, 
Investimento: R$ 419 
milhões 

* povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais; agricultura familiar. 
Fonte: Pará (2022); Painel de Monitoramento do PlanBio (2025).

O PlanBio estrutura-se em três eixos de 
atuação complementares. O primeiro, Pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação, visa promo-
ver e aplicar o conhecimento científico e tec-
nológico para a geração de inovações inclu-
sivas e sustentáveis, além de identificar e ma-
pear o conhecimento sobre bioeconomia nas 
instituições de pesquisa do estado. O segundo 

ria de Igualdade Racial e Direitos Humanos 
(SEIRDH), a Agência de Defesa Agropecuá-
ria do Estado do Pará (ADEPARÁ), o Banco 
do Estado do Pará (BANPARÁ), a Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento Familiar 
(SEAF), a Secretaria de Assistência Social, 
Trabalho, Emprego e Renda (SEASTER) e a 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Mineração e Energia (SEDEME).

eixo, Patrimônio cultural e conhecimento ge-
nético, busca reconhecer, proteger e valorizar 
as práticas tradicionais, integrando-as à po-
lítica de desenvolvimento socioeconômico de 
baixas emissões, com salvaguardas socioam-
bientais, e ao patrimônio genético.

O  terceiro eixo, foco deste estudo, tem 
como objetivo alavancar o potencial so-
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cioambiental e econômico das cadeias pro-
dutivas, com ênfase em produtos florestais 
– não madeireiros e madeireiros –, na agri-

Figura 2 - Regiões de Integração do Pará, com grau de prioridade econômica na (a) produção dos produtos extra-
tivos; (b) produção de produtos madeireiros; (c) produção de produtos cultivados compatíveis com a floresta e (d) 
pesca artesanal

Fonte: Pará (2022a).

Para garantir a geração de renda por 
meio de cadeias produtivas sustentáveis, o 
PlanBio (Pará, 2022a) adota: a necessidade 
de ações voltadas à capacitação e à assis-
tência técnica; o acesso a crédito para in-
vestimento em tecnologias sociais e equipa-
mentos que possibilitem a verticalização da 

cultura compatível com a floresta e na pes-
ca artesanal (Figura 2a, b, c, d)

cadeia; o incentivo ao associativismo e ao 
cooperativismo; instrumentos econômicos 
de remuneração pelos serviços ambientais 
embutidos nos produtos; e investimento em 
infraestrutura para o acesso ao transporte. 
O Eixo 3 do Plano de Bioeconomia inclui, 
em seu Plano de Ação, o PRONAF, o PAA e 
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o PNAE como instrumentos para a imple-
mentação de suas ações (Pará, 2022a). 

3. Operacionalização das políticas públicas 
da agricultura familiar no contexto da 
Bioeconomia Paraense

A implantação das políticas públicas 
da agricultura familiar teve início com o 
Decreto nº 1.946/1996 e consolidou-se na 
década de 2000, como uma inflexão mar-
ginal da política agrícola brasileira, uma 
vez que as ações governamentais voltadas 
ao setor agropecuário historicamente se 
concentram em poucas commodities vin-
culadas ao agronegócio (Delgado, 2012). O 
Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - PRONAF (Decreto 
1.946/1996 e Lei nº 11.326/2006), o Pro-
grama de Aquisição de Alimentos – PAA 
(Lei n° 10.696/2003, Lei nº 2.920/2023) e o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE (Lei nº. 11.947/2009) são importan-
tes políticas públicas federais da agricultura 
familiar que possibilitam a estruturação da 
bioeconomia do estado do Pará, garantindo 
produção, geração de renda, fortalecimento 
do tecido associativo e segurança alimentar 
e nutricional das populações.

O PRONAF é a principal política de cré-
dito e de estruturação produtiva da agri-
cultura familiar, e seus beneficiários são 
agrupados conforme a Declaração de Apti-
dão do PRONAF. O grupo A é composto por 
assentados de reforma agrária, quilombolas 
e indígenas, que nunca acessaram crédito; o 
grupo A/C, por assentados de reforma agrá-
ria que já acessaram crédito; e o grupo B, 
por agricultores familiares com renda fami-
liar anual de até R$ 23 mil. Os demais gru-
pos são classificados em diferentes estratos, 
que podem chegar à renda familiar anual de 
até R$ 415 mil (Brasil, 2023a). Christoffoli, 

Vieira e Presa (2021) e Fossá, Willwock e 
Matte (2024) demonstram que os recursos 
do PRONAF foram apropriados para finan-
ciar um seleto grupo de produtos commo-
ditizados (soja, milho), concentrados na re-
gião Sul do Brasil. Um dos principais apor-
tes financeiros do PRONAF na região Ama-
zônica provém do Fundo Constitucional do 
Norte, operado pelo Banco da Amazônia 
(Souza; Rebello; Souza, 2023). Os recursos 
do PRONAF aplicados nos municípios pa-
raenses totalizaram aproximadamente R$ 
2,2 bilhões entre 2014 e 2020, concentrados 
em poucos municípios - Eldorado dos Cara-
jás, Marabá, Pacajá, Itupiranga, Floresta do 
Araguaia, Água Azul do Norte, São Geral-
do do Araguaia, Novo Repartimento e São 
Félix do Xingu (BACEN, 2020). Os recursos 
do PRONAF são orientados para a atividade 
pecuária (BACEN, 2023), contribuindo, em 
parte, para que o estado do Pará se torne o 
2º maior rebanho nacional de bovinos em 
2023 (Pará, 2023). Ao mesmo tempo, no es-
tado do Pará, entre 2020 e 2024, as linhas 
de crédito do PRONAF A, PRONAF Bioeco-
nomia e PRONAF Floresta – que possuem 
interface direta com a promoção do desen-
volvimento sustentável e da bioeconomia – 
tiveram participação ínfima no valor cre-
ditício total, com percentuais de 2%, 1% e 
4%, respectivamente (BACEN, 2024). 

O PAA é uma política pública de abaste-
cimento agrícola e de segurança alimentar 
e nutricional, com recursos provenientes 
dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e do Desenvolvimento So-
cial, e é executada pela Companhia Nacio-
nal de Abastecimento e pelos municípios. 
Os atores principais do PAA são os forne-
cedores e os consumidores. Os fornecedores 
são os agricultores familiares individuais, 
cooperativas e associações que vendem sua 
produção por meio das seguintes modalida-
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des: compra com doação simultânea, com-
pra direta da agricultura familiar, forma-
ção de estoques, incentivo à produção e ao 
consumo, compra institucional e aquisição 
de sementes. Segundo Perin et al. (2021), a 
Compra com Doação Simultânea – modali-
dade do PAA, marcada pela aquisição dire-
ta de produtos da agricultura familiar, com 
destinação imediata a pessoas em situação 
de insegurança alimentar – constitui a prin-
cipal modalidade do programa, devido à 
maior inserção dos agricultores familiares, 
à sua ampla abrangência geográfica, aos 
benefícios gerados para populações vulne-
ráveis e ao volume significativo de recursos 
alocados. Os consumidores são as organi-
zações sociais, as organizações públicas 
da administração e as organizações filan-
trópicas que exercem o direito legal a uma 
alimentação de qualidade (Brasil, 2003). 
Salgado et al. (2017) e Farias et al. (2023) 
evidenciaram que a participação e a aplica-
ção dos recursos do PAA na região Norte e 
no estado do Pará são menores em relação a 
outras regiões do Brasil, com uma diminui-
ção abrupta, em nível nacional, a partir de 
2012: reflexo da retração e da precarização 
do Programa. 

O PNAE é financiado com recursos do 
Fundo Nacional de Educação Escolar (FNDE) 
e tem por objetivo garantir alimentação es-
colar saudável e de qualidade aos alunos 
da rede pública de ensino, respeitando os 
costumes e hábitos alimentares regionais. 
O PNAE determina que, no mínimo, 30% 
dos recursos repassados aos municípios se-
jam destinados à compra de alimentos da 
agricultura familiar, priorizando os assen-
tamentos da reforma agrária e as comuni-
dades tradicionais, indígenas e quilombolas 
(Brasil, 2009). Triches e Grisa (2015) argu-
mentam que o PNAE é um instrumento es-
tatal de incentivo e de criação de merca-

dos para a agricultura familiar e, ao mesmo 
tempo, promotor da segurança alimentar 
e viabilizador de melhorias na qualidade 
da alimentação da população. Em 2022, o 
FNDE transferiu cerca de R$ 147 milhões 
aos municípios paraenses, mas apenas 43% 
desse valor foi destinado à compra de pro-
dutos da agricultura familiar (FNDE, 2022). 
O descumprimento da normativa, a qual de-
termina que no mínimo 30% das compras 
de alimentação escolar sejam provenien-
tes da agricultura familiar, é observado em 
todo o Brasil (Silva; Hespanhol, 2023).

Observam-se uma eficácia e uma efeti-
vidade frágeis dos programas de agricultura 
familiar como apoio à bioeconomia no es-
tado do Pará. A título de exemplo, a linha 
de crédito PRONAF Bioeconomia no Pará 
representou, entre 2020 e 2024, apenas 1% 
do montante creditício do programa. Em 
2024, das 163 operações realizadas, 112 
destinaram-se à pastagem e 27 ao dendê, o 
que evidencia uma seletividade e concen-
tração em poucos produtos, sem represen-
tatividade da diversidade da bioeconomia 
paraense – como a pesca artesanal, que não 
obteve acesso algum (BACEN, 2024). No 
estado do Pará, devido ao acesso limitado 
dos agricultores, o PAA Doação Simultânea 
mostrou-se ineficaz tanto para gerar renda 
por meio da comercialização quanto para 
garantir alimentação de qualidade às po-
pulações vulneráveis no período de 2009 
a 2021 (Conab, 2021). Já no PNAE, veri-
fica-se que, em 2022, 9% dos municípios 
paraenses adquiriram menos de 10% ou ne-
nhum produto da agricultura familiar; 24% 
compraram entre 10% e 29%; e 67% atin-
giram o mínimo de 30% estabelecido em lei 
(FNDE, 2022).
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4. Mudanças climáticas na Amazônia e 
seus efeitos na Bioeconomia da Região do 
Baixo Amazonas

A mudança climática tem sido identifi-
cada como uma importante causa das se-
cas na Amazônia (Nobre; Marengo; Soares, 
2019; Climate, 2024), já que pode resultar 
em redução de 40 a 45 % nas chuvas e au-
mento médio da temperatura de 5 a 6 °C 
até 2100 (Nobre et al., 2019). As alterações 
na frequência e na intensidade das chuvas 
são fatores críticos para a magnitude e a 
duração da estação seca na Amazônia (Sil-
va; Seyler, 2013; Marengo; Souza Júnior, 
2018). Cox et al. (2008) relatam tempos de 
retorno mais curtos das secas na Amazônia. 

A seca hidrológica é um processo na-
tural que desencadeia um desastre com-
plexo, afetando todos os componentes do 
ambiente e gerando impactos econômicos, 
ambientais e sociais. A seca compromete a 
subsistência das populações, interferindo 
na navegabilidade dos rios, no emprego e 
na renda, nas migrações humanas, na pro-
dução agrícola, nos preços dos alimentos e 
no acesso à água (Islam, 2023). 

Assad et al. (2019) e Tanure (2020) pro-
jetaram alterações na distribuição sazonal 
da precipitação e da temperatura no Bra-
sil, o que impactaria as perdas produtivas e 
econômicas. As projeções climáticas colo-
cam em xeque a segurança humana e a ali-
mentação das populações nas áreas rurais, 
já consideradas pobres e vulneráveis (Kirs-
ch; Schneider, 2016; Menezes et al., 2018), 
bem como indicam, para 2050 e 2080, a 
possibilidade de redução da produtividade 
das culturas da agricultura familiar, além de 
queda acentuada no Produto Interno Bruto 
(PIB) (Tanure, 2020). 

Concomitantemente, o impacto climá-
tico severo afeta a pesca artesanal, todo o 

sistema hidrológico e, consequentemente, a 
biota aquática, alterando a interface ar-á-
gua, aumentando a incidência de radiação 
ultravioleta, a temperatura, a lixiviação de 
sais e o assoreamento dos canais e, ainda, 
diminuindo as áreas usadas para alimen-
tação e berçários e a disponibilidade de 
oxigênio livre (Val; Almeida Val, 2008). A 
previsão dos impactos das mudanças climá-
ticas nas espécies de peixes da Amazônia 
é complexa, dada a grande diversidade e o 
desconhecimento sobre a história natural, 
a ecologia e a distribuição da maioria das 
espécies (Zuanon, 2008). Fabré et al. (2017) 
identificaram, em três rios, uma correlação 
negativa entre a intensidade da seca e as 
assembleias de peixes, indicando que, de-
vido à baixa concentração de oxigênio, 
muitas espécies amazônicas podem não ter 
estratégias suficientes para enfrentar esses 
impactos climáticos. Oberdorff et al. (2015) 
descrevem que a mudança climática pode 
levar à extinção direta de espécies de peixes 
e/ou modificar progressivamente a estru-
tura e a composição dos organismos, bem 
como a distribuição dos habitats. Portanto, 
aquelas espécies mais tolerantes a mudan-
ças de temperatura (ex. pirarucu) provavel-
mente terão a sua produção expandida por 
toda a bacia, já as menos resistentes (ex. 
tambaqui) reduzirão sua área geográfica 
(Lopes et al., 2017). 

Verifica-se, portanto, um cenário preo-
cupante para a atividade produtiva da pesca 
artesanal amazônica. Por exemplo, a área 
de água nos rios e lagos da Amazônia cen-
tral – que inclui trechos dos rios Amazonas, 
Solimões, Negro, Madeira e Tapajós – foi 
reduzida em aproximadamente 3.000 km² 
entre setembro de 2023 e setembro de 2024, 
passando de 55.414 km² para 51.775 km², 
conforme medições por satélite (Maciel et 
al., 2024). Essa redução hídrica leva à mor-
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talidade de peixes e à diminuição do cres-
cimento e do recrutamento das espécies, re-
sultando no declínio dos estoques pesquei-
ros (Braz-Mota; Val, 2024).

Na Região de Integração do Baixo Ama-
zonas, a grave seca de 2023-2024 na ba-
cia amazônica impactou profundamente a 
pesca artesanal – atividade considerada de 
prioridade alta e altíssima para o desen-
volvimento bioeconômico do Pará. Os mu-
nicípios da região foram os mais afetados 
no estado pelo evento de outubro de 2023, 
que comprometeu o abastecimento hídri-
co, a agricultura, a pesca e as condições 
de vida da população (Brasil, 2023b; Sousa 
et al., 2023). Em decorrência, foi publicada 
a Portaria nº 3.345, de 26 de outubro de 
2023, da Secretaria Nacional de Proteção e 
Defesa Civil, que reconheceu a situação de 
emergência por estiagem nos municípios 
(Brasil, 2023c).

Com base nos pareceres técnicos das de-
fesas civis municipais, totalizam-se 13.767 
famílias afetadas por diversos danos am-
bientais, alta instabilidade socioeconômica, 
dificuldade de sair das áreas afetadas, alto 
grau de isolamento social e de dependência 
do Estado para sua sobrevivência na estia-
gem do rio Amazonas de 2023. Essas secas 
afetaram diretamente a redução e o desapa-
recimento de peixes, que morrem por falta 
de oxigênio ao ficarem presos em pequenas 
lagoas, além de provocarem a migração de 
espécies aquáticas para outras localidades 
(Parecer Alenquer, 2023; Parecer Juruti, 
2023; Parecer Óbidos, 2023; Parecer Orixi-
miná, 2023; Parecer Santarém, 2023). 

A seca provocou inúmeros transtornos 
às populações, em particular às associadas 
à pesca, que é a principal fonte de renda 
das famílias ribeirinhas, e ao acesso à água 
potável, que se tornou ainda mais difícil. 
Os municípios enfrentaram grandes difi-

culdades, incluindo o isolamento de comu-
nidades ribeirinhas e a impossibilidade de 
navegar em embarcações. Isso comprome-
teu a logística comercial de pescados e de 
produtos agrícolas. Em várias localidades, a 
população precisou percorrer cerca de 7 km 
por trechos repletos de atoleiros e de mata 
para chegar às suas comunidades. Os alunos 
das escolas municipais foram prejudicados 
pela alteração do calendário escolar e pela 
falta de transporte hidroviário.

Os pareceres técnicos relatam que, devi-
do à seca de 2023, os efeitos econômicos da 
seca incluíram: redução das vendas no co-
mércio; menor consumo de combustíveis; 
diminuição de transporte de cargas/fretes 
de produtos agropecuários; diminuição de 
arrecadação de impostos; redução da ven-
da de máquinas, equipamentos e insumos 
agrícolas; aumento dos custos de produ-
ção das cadeias de aves, suínos, bovinos 
e laticínios; diminuição de empregos; e as 
dificuldades para pagamento de financia-
mentos bancários, arrendamentos e forne-
cedores de insumos, além da necessidade 
de refinanciamento com prazos adequados 
para poder viabilizar o plantio da próxima 
safra. No município de Oriximiná, cerca 
de 80 estabelecimentos comerciais foram 
diretamente afetados, e aproximadamente 
300 empregos indiretos foram impactados. 
Empreendedores relatam que, devido à di-
ficuldade de acesso dos ribeirinhos à cida-
de, as vendas caíram, em média, 15%, o 
que resultou na redução de colaboradores 
diretos e indiretos. As empresas estimaram 
uma queda de R$ 600.000 no faturamen-
to mensal do comércio local. As estimati-
vas da Secretaria de Pesca do município 
de Alenquer indicam que a seca de 2023 
resultou em prejuízo mensal de 30 tonela-
das de pescado, com perda de R$ 300.000: 
tendência de aumento desse valor. A Se-
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cretaria de Agricultura também confirma a 
perda de culturas sensíveis ao calor, como 
melancia, banana, feijão-corda, mandioca 
e milho, afetando principalmente a agri-
cultura familiar, que registrou prejuízos 
superiores a 50% da produção e da renda, 
totalizando aproximadamente R$ 450.000 
em perdas. 

A bioeconomia da pesca artesanal, sob 
a perspectiva dos diretores das colônias de 
pescadores de Alenquer, Juruti, Santarém, 
Monte Alegre e Oriximiná, foi significati-
vamente impactada pela seca de 2023 nos 
seguintes aspectos: interrupção das ativida-
des produtivas, perda de renda e produção 
(com mortalidade de peixes), insegurança 
alimentar, restrição no acesso à água po-
tável em quantidade e qualidade adequa-
das, além do isolamento social das comu-
nidades. Os diretores alertaram que, caso 
a seca persistisse, esses impactos iriam se 
intensificar, podendo resultar no abandono 
das atividades pesqueiras, no aumento dos 
preços dos alimentos e, associado ao êxo-
do rural-ribeirinho, representar um risco à 
continuidade da pesca artesanal na região. 
Os pescadores vinculados às colônias foram 
negativamente afetados pela seca de 2023, 
especialmente quanto a:

a) alta mortalidade de peixes (espécies 
como pescada, tucunaré, surubim, tamba-
qui, pacu, jaraqui e branquinha) devido às 
altas temperaturas, baixos níveis de oxigê-
nio e falta de água nos lagos e rios;

b) redução da migração de grandes car-
dumes rio acima para desova (piracema) 
causada pela diminuição do nível da água;

c) dificuldades dos pescadores no deslo-
camento para outras áreas de captura, de-
correntes do aumento das distâncias, maior 
custo de combustível e gelo, e maior tempo 
dedicado à atividade, com algumas comu-
nidades ficando isoladas e de difícil acesso;

d) diminuição da oferta de pescado, re-
duzindo a renda de 60 a 80% dos pesca-
dores e feirantes; enquanto os preços au-
mentaram cerca de 100% devido à oferta 
reduzida;

e) perda na produção de outros itens bá-
sicos da agricultura familiar e da alimenta-
ção, como a melancia;

f) conversão do peixe para um estado 
impróprio para consumo, devido ao contato 
com águas e peixes degradados;

g) redução na quantidade e qualidade 
da água potável disponível, forçando bus-
ca por novos locais de obtenção devido às 
distâncias;  

h) paralisação das atividades pesqueiras, 
levando pescadores a buscar trabalhos tem-
porários;

i) migração dos pescadores para cida-
des próximas às áreas ribeirinhas, podendo, 
caso a seca se prolongue, acelerar o proces-
so de êxodo rural.

O diretor da Colônia de Pescadores de 
Alenquer ressalta que, durante o período 
de seca, 70% da alimentação dos pescado-
res passou a depender de produtos prove-
nientes de fora da comunidade, e a renda 
mensal dos pescadores caiu 80%. Dos 20% 
restantes, todo o valor era destinado à com-
pra de alimentos, ainda insuficientes. Esse 
cenário levou à redução pela metade do 
consumo diário de pescado, à dificuldade 
de acesso a alimentos provenientes de fora 
da comunidade e à queda nas condições de 
renda, evidenciando pobreza e insegurança 
alimentar entre os pescadores artesanais. A 
população ribeirinha da Amazônia histori-
camente enfrenta limitações e restrições no 
acesso à água potável (Maciel, 2024) e à 
energia elétrica (Leite; Sousa, 2020), o que 
agrava ainda mais a vulnerabilidade dessas 
comunidades às mudanças climáticas.
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5. Medidas adaptativas climáticas com 
base nas políticas públicas da agricultura 
familiar: ações para evitar o colapso da 
bioeconomia pesqueira na Região  
do Baixo Amazonas

Incorporar o cenário de crescente va-
riabilidade climática ao planejamento de 
políticas públicas, como o PRONAF, PAA 
e PNAE, mostra-se fundamental para uma 
preparação antecipada, em contraposição à 
mera resposta a seus impactos, fortalecen-
do a resiliência produtiva e ambiental das 
populações prioritárias, a fim de impulsio-
nar o projeto de bioeconomia. No entanto, 
a articulação entre as ações governamentais 
permanece um dos principais obstáculos à 
formulação de políticas, sujeita tanto a bar-
reiras institucionais quanto a disputas polí-
ticas. Todavia, essas políticas públicas, que 
poderiam fornecer mecanismos de mitiga-
ção e adaptação para agricultores familiares 
em situação de vulnerabilidade climática, 
não mencionam a variabilidade climática 
em seus respectivos marcos legais.

Os efeitos das mudanças climáticas no 
PRONAF estão previstos apenas na contra-
tação do seguro agrícola destinado à agri-
cultura familiar, oriundo do Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária (PROA-
GRO MAIS). O Proagro Mais visa exonerar o 
agricultor das obrigações financeiras relati-
vas a operações de crédito rural de custeio 
ou de investimento, cuja liquidação seja 
dificultada por fenômenos naturais, pragas 
ou doenças que afetam rebanhos e planta-
ções (Brasil, 2009). No entanto, o programa 
não teve êxito na agricultura familiar da re-
gião Norte: entre 2013 e 2023, o valor total 
dos contratos do seguro agrícola aderidos 
apresentou apenas 5,4% no Brasil (BACEN, 
2023). Vinhote et al. (2021) demonstram que 
o seguro agrícola no Pará se concentrou em 

soja, pecuária e milho, beneficiando apenas 
um grupo restrito de commodities, deixando 
de contemplar a maioria dos produtos da 
agricultura familiar.

Devido às dificuldades enfrentadas pela 
agricultura familiar no acesso ao seguro 
agrícola, foram criados instrumentos para 
que os beneficiários das políticas públicas 
do PRONAF pudessem adquirir seguro agrí-
cola e receber auxílio pecuniário em caso 
de catástrofes climáticas. Entre esses instru-
mentos estão: o Seguro da Agricultura Fa-
miliar (SEAF), o Programa Garantia-Safra 
(GS) e o Programa de Garantia de Preços 
para a Agricultura Familiar (PGPAF) (Paula, 
2020). O Seaf, criado em 2004, destina-se 
aos agricultores familiares que obtêm crédi-
to junto ao PRONAF. O GS, criado em 2002, 
concede auxílio pecuniário a agricultores 
familiares do Nordeste e dos estados de 
Minas Gerais e do Espírito Santo e recen-
temente em áreas específica do Amazonas. 
O PGPAF, criado em 2006, oferece desconto 
no pagamento de financiamentos de custeio 
e de investimento para famílias que acessam 
o PRONAF e tiveram perdas em seus culti-
vos agrícolas devido a impactos climáticos.

Os instrumentos de seguro agrícola ain-
da não alcançaram o público da bioecono-
mia e da agricultura familiar no estado do 
Pará. Isso ocorre porque o acesso a esses 
mecanismos é essencial para obter finan-
ciamentos do PRONAF, algo que esse gru-
po ainda não conquistou amplamente. Os 
municípios do Baixo Amazonas acessaram 
R$ 73.601.756 em créditos do PRONAF, 
dos quais 84% foram destinados à pecuá-
ria bovina em 2023 (BACEN, 2023). Ape-
sar de a pecuária bovina dominar muitos 
estabelecimentos da agricultura familiar no 
Pará, a produção de bovinos é liderada por 
agricultores não familiares, que concen-
tram o maior número de animais (Correa et 
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al., 2023). Outros produtos da diversifica-
da agricultura familiar paraense continuam 
com acesso limitado ou incipiente aos cré-
ditos do PRONAF. 

Mesmo os agricultores familiares que 
adquiriram contratos do PRONAF tiveram 
seu acesso e seu pagamento comprometi-
dos, pois suas atividades agropecuárias fo-
ram impactadas pelas mudanças climáticas 
e não estão cobertas pelos seguros rurais. 
Portanto, é necessário que os marcos legais 
do PRONAF prevejam, em âmbito nacional, 
a subvenção econômica e a carência de fi-
nanciamento, para que agricultores fami-
liares atingidos pela variabilidade climática 
possam garantir a produção agropecuária, 
adotar medidas adaptativas, assegurar sua 
sobrevivência socioeconômica e evitar o 
êxodo rural. Alinhado a essa proposta, o 
Governo Federal autorizou a liberação de 
R$ 600 milhões para subvenção econômica 
do PRONAF, com carência e desconto de até 
30% do valor financiado (limitado a R$ 25 
mil) para agricultores familiares impactados 
pelas enchentes no Rio Grande do Sul de 
2024 (Brasil, 2024).

Os agricultores familiares paraenses des-
protegidos do acesso ao crédito, diante da va-
riabilidade climática, ficam prejudicados para 
comercializar seus produtos nas compras pú-
blicas institucionais do PAA e do PNAE. Essa 
situação se agrava ainda mais quando se ob-
serva que, nos marcos legais e nas diretrizes 
dessas políticas públicas, não há menção aos 
efeitos das mudanças climáticas.

A variabilidade climática e a ausência 
de marcos legais na política pública do 
PAA comprometem a segurança alimentar 
de populações vulneráveis que recebem os 
produtos contratados (entidades benefi-
centes, hospitais, e escolas, entre outros), e 
causam a redução dos estoques públicos de 
alimentos sob controle do Estado. Quanto 

a esse último aspecto, é urgente prever a 
intervenção do Estado nas compras públi-
cas do PAA diante de eventos climáticos, 
especialmente porque o preço dos alimentos 
tende a inflacionar devido à variabilidade 
climática (Kotz et al., 2024), o que restringe 
ainda mais o acesso à alimentação das po-
pulações vulneráveis (Alpino et al., 2022). 

A gravidade da situação evidencia-se 
pelo fato de o consumo per capita de pes-
cado nos estados da Amazônia ser predomi-
nante frente ao das demais regiões do país, 
ainda que em tendência negativa (IBGE, 
2019). No Pará, o consumo domiciliar per 
capita recuou de 24,1 kg/hab./ano em 2002 
para 11,1 kg/hab./ano em 2018 (Pará, 2023). 
Assim, as mudanças climáticas representam 
um risco de colapso da pesca artesanal, o 
que reduziria ainda mais o consumo do 
produto pela população e agravaria a inse-
gurança alimentar no estado – que já regis-
tra a maior proporção do país de domicílios 
em situação de insegurança alimentar mo-
derada ou grave (IBGE, 2023).

No PNAE, as soluções diante das mu-
danças climáticas estão associadas à inter-
pretação do Art. 33 da Lei nº 11.947/2009, 
que estabelece que os gêneros alimentícios 
contratados na chamada pública podem ser 
substituídos, quando necessário, desde que 
os produtos alternativos constem da mesma 
chamada pública, sejam nutricionalmen-
te correlatos, e a substituição seja atestada 
pelo Responsável Técnico, podendo contar 
com o respaldo do Conselho de Alimenta-
ção Escolar (Brasil, 2009). Entretanto, essa 
interpretação não oferece proteção legal 
contra as intempéries climáticas. Diante das 
frágeis condições socioprodutivas dos agri-
cultores familiares no Pará e das possibili-
dades limitadas de substituição de produtos 
– uma vez que a produção da agricultura 
familiar está concentrada principalmente na 
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mandioca (farinha e derivados) e em frutas 
com sazonalidade específica –, em caso de 
impacto climático negativo, o agricultor fa-
miliar não terá outro produto para fornecer 
à alimentação escolar. É o caso também do 
pescador artesanal que, caso oferte peixes 
na alimentação escolar, estará inteiramente 
dependente das condições climáticas. Isso 
coloca em risco tanto a renda decorrente 
da comercialização quanto a qualidade da 
dieta dos alunos. 

Além dos baixos índices de desenvolvi-
mento humano na região do Baixo Amazo-
nas (Pará, 2024), os pescadores artesanais 
não têm condições de enfrentar, mitigar ou 
adaptar-se às mudanças climáticas. Quan-
do questionados sobre ações de prevenção 
e adaptação a eventos climáticos de seca 
severa, os diretores das colônias de pesca-
dores relatam que as iniciativas são menos 
bem planejadas do que as voltadas às inun-
dações. Diante das inundações, os pescado-
res conseguem organizar suas moradias e 
definir locais específicos para a pesca. Em 
relação às secas graves, os desafios são mais 
complexos, sem estratégias organizacionais 
estabelecidas. Os diretores também mencio-
nam a ausência de políticas públicas, exce-
to pela Medida Provisória Federal 1192/23, 
que instituiu o Auxílio Extraordinário de 
R$ 2.640 para pescadores artesanais benefi-
ciários do Seguro Defeso (benefício destina-
do ao pescador artesanal que fica proibido 
de exercer a atividade durante o período de 
proibição de determinadas espécies) preju-
dicados pela seca.

Pellegrino, Assad e Marin (2007) con-
sideram que é necessário que as políticas 
públicas respondam de forma concreta, 
promovendo intervenções para mitigar as 
emissões de GEE e ainda se adaptem aos 
impactos negativos das mudanças climá-
ticas. Garcia et al. (2021) entendem que o 

processo de construção de políticas públi-
cas na área climática requer um conjunto 
de ações: avanço no conhecimento cientí-
fico; desenvolvimento de sistemas de alerta 
climáticos e planos de contingência; avalia-
ção de riscos e vulnerabilidades; identifica-
ção de medidas de mitigação e adaptação; 
além do incentivo a tecnologias e inovações 
mais eficientes no uso dos recursos natu-
rais, e com menor potencial de causar im-
pactos ambientais e à saúde humana. Por-
tanto, torna-se urgente que o Estado, em 
articulação com a esfera nacional, adapte as 
políticas públicas particularmente para en-
frentar os impactos dos períodos de seca. A 
elaboração de medidas de adaptação climá-
tica para o PRONAF, o PAA e o PNAE visa 
tanto reduzir o risco de ineficácia quanto 
promover ações que fortaleçam as capaci-
dades das populações mais vulneráveis e de 
suas cadeias produtivas, diante das vulne-
rabilidades socioeconômicas e ambientais 
(Eriksen; Brown, 2011).

Com base nas entrevistas realizadas, 
verificou-se que nem as colônias de pes-
cadores, nem o governo do Pará, nem as 
secretarias municipais possuem respostas 
adaptativas para a cadeia produtiva da pes-
ca caso as secas graves se tornem mais fre-
quentes ou intensas. Nesse contexto, foram 
elaboradas, por meio de grupo focal com a 
Colônia de Pescadores de Alenquer, e, pos-
teriormente, enriquecidas e validadas pelas 
colônias de pescadores de Juruti e Santa-
rém, seis medidas para garantir a manuten-
ção da pesca artesanal e a preservação da 
identidade cultural ribeirinha na Região de 
Integração do Baixo Amazonas, diante das 
mudanças climáticas (Quadro 2).
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Quadro 2 - Medidas adaptativas co-construídas com as colônias de pescadores diante da seca grave de 2023
Medidas Adaptativas

Tipo Detalhamento Objetivo 

Pesquisa na 
pesca arte-
sanal

Pesquisas, que integrem o conhecimento tradicio-
nal dos pescadores, sobre os efeitos das mudan-
ças climáticas, com coleta e monitoramento de 
dados hidrológicos, climáticos e ecológicos, ob-
servações empíricas e sistemas de alerta de seca

Auxiliar na tomada de decisão para políticas 
públicas, como linhas de crédito diferenciadas, 
seguro-defeso climático, capacitação em alterna-
tivas produtivas e incentivos à diversificação das 
atividades.

Água potável 
e energia 
elétrica

A instalação de sistemas de captação e potabili-
zação de água de chuva e de água subterrânea e 
de geração de energia através do rebaixamento 
dos linhões e placas solares

Garantir o abastecimento de água e energia elé-
trica em períodos prolongados de seca são im-
portantes para a permanência e a resiliência das 
comunidades, especialmente em regiões isoladas. 
Assegurar condições de armazenamento de pes-
cado e alimentos, contribuindo para a segurança 
alimentar e a geração de renda.

PRONAF e 
assistência 
técnica para 
o pescador 
artesanal

O pescador artesanal é beneficiário das políticas 
de agricultura familiar, o que lhe garante acesso 
a créditos com juros subsidiados. A inclusão dos 
pescadores nas políticas do PRONAF exige inte-
gração entre órgãos governamentais e organiza-
ções sociais.

Viabilizar adaptação climática, mantendo a 
produção e garantindo segurança alimentar das 
famílias pesqueiras. Apoiar ações produtivas, 
modernização de embarcações e construção de 
estruturas para beneficiamento e armazenamento 
de pescado. Melhorar o manejo sustentável dos 
estoques pesqueiros. Introduzir práticas de agri-
cultura adaptadas ao clima. Estimular a organiza-
ção coletiva e o associativismo.

Garantia de 
safra e acor-
dos de pesca

Os pescadores artesanais podem ser incluídos na 
Política de Garantia-Safra. Recomenda-se a ex-
tensão do benefício pecuniário aos pescadores das 
regiões afetadas pela seca. Os pescadores artesa-
nais, como condição para acesso ao auxílio, devem 
estar organizados em colônias de pescadores e 
formalizar acordos de gestão e controle da pesca.

Garantir auxílio pecuniário aos pescadores afe-
tados pela seca, que possibilite recursos mínimos 
para aquisição de alimentos e itens necessários à 
reprodução da vida.

Acesso a 
mercados 
institucionais 
do PAA e do 
PNAE

Os pescadores artesanais podem fornecer seus 
produtos para compras governamentais por meio 
do Programa de Aquisição de Alimentos e do Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar.

Contribuir para o escoamento da produção pes-
queira. Fortalecer a soberania e segurança ali-
mentar em âmbito local e regional. 
Priorizar produtos oriundos de manejo sustentável, 
fortalecendo boas práticas e pescarias que respei-
tem acordos de pesca, períodos de defeso e tama-
nhos mínimos de captura. Viabilizar a comercializa-
ção da produção local. Aumentar a renda. Fornecer 
alimentos nutricionalmente adequados para entida-
des beneficentes e alunos da rede pública de ensino.

Construção 
de novas 
capacidades

Fomento de políticas públicas de capacitação 
profissional para outras atividades laborais e 
geração de renda (turismo de base comunitária, 
artesanato de materiais locais, ou beneficia-
mento de pescado) desde que implementadas de 
forma cooperativada e com subsídio financeiro 
estatal. O incentivo a outras atividades produ-
tivas deve ser acompanhado de subsídios finan-
ceiros, créditos acessíveis e assistência técnica. 
A capacitação pode ser integrada a formas de 
educação formal já existentes.

Possibilitar outras fontes de renda aos pescado-
res sem abandonar sua identidade tradicional, 
diminuindo a dependência na pesca extrativista e 
fortalecendo a permanência digna das comunida-
des em seus territórios tradicionais, em contextos 
de seca extrema.

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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Considerações finais

O estado do Pará protagoniza a formu-
lação de políticas públicas para o desenvol-
vimento sustentável por meio da bioeco-
nomia. No entanto, persiste um paradoxo: 
o Estado continua sendo um dos maiores 
emissores de gases de efeito estufa, enquan-
to políticas públicas estruturantes como o 
PRONAF, PAA e PNAE, que poderiam ala-
vancar a bioeconomia, apresentam limita-
ções na acessibilidade para as populações 
da agricultura familiar.

Diante dos efeitos das mudanças cli-
máticas, as políticas públicas que deve-
riam proporcionar mitigação e adaptação 
aos agricultores familiares vulneráveis 
do Pará, além de serem operacionalizadas 
com fragilidades, carecem, em seus respec-
tivos marcos legais, de menções à varia-
bilidade climática para o cumprimento de 
suas diretrizes. 

Ao mesmo tempo, na Região do Baixo 
Amazonas, a seca grave de 2023 deixou 
mais de 15.000 famílias (principalmente das 
áreas ribeirinhas) em situação de vulnerabi-
lidade, sem acesso à renda, à água potável 
e à alimentação, e enfrentando isolamento 
social. A atividade da pesca artesanal tor-
nou-se impraticável devido ao baixo nível 
de água nos rios e lagos, o que resultou em 
morte incalculável de peixes. Os órgãos pú-
blicos estaduais e municipais, bem como as 
colônias de pescadores, não monitoram as 
áreas sensíveis às secas nem adotam medi-
das adaptativas.

Nesse sentido, torna-se necessário que o 
estado do Pará (em articulação com a esfera 
nacional) formule, aprimore e execute políticas 
públicas voltadas às populações e suas cadeias 
produtivas, especialmente à pesca artesanal, 
com intervenções prioritárias no período de 
seca, que tende a se tornar mais frequente.  

A seca na Amazônia indica um risco 
iminente de impactos diretos nas políticas 
analisadas, que compromete: o acesso e o 
pagamento de contratos do PRONAF; a en-
trega de alimentos a populações vulnerá-
veis ou a estoques públicos pelo PAA; e a 
composição dos cardápios do PNAE, desti-
nados à alimentação nutricional de alunos 
da educação básica. Ademais, prevê-se uma 
redução progressiva da produtividade pes-
queira/agrícola e da renda dos agricultores 
familiares/pescadores artesanais, dificul-
tando sua permanência em suas localidades 
de origem e elevando, sobretudo, os índices 
de insegurança alimentar.

Portanto, as políticas públicas da agri-
cultura familiar e, especialmente, a pesca 
artesanal – que possui prioridade alta/mui-
to alta no Plano de Bioeconomia do Estado 
do Pará –, além de serem dependentes do 
clima, estão em risco ou ameaçadas, sem 
incorporar o tema das mudanças climáticas 
em suas prerrogativas. Diante da necessi-
dade de respostas, foram apresentadas seis 
medidas co-construídas com as colônias de 
pescadores para evitar o colapso na repro-
dução das populações e, consequentemente, 
do projeto de bioeconomia como um todo.
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RESUMO

O artigo analisa três políticas públicas es-
truturantes para a bioeconomia no estado 
do Pará como estratégia de desenvolvi-
mento sustentável: o Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF), o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) e o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE). Partindo 
de uma concepção de desenvolvimento ba-
seada em soluções da natureza, buscou-se 
compreender como essas políticas estão 
sendo operacionalizadas e quais ações são 
incorporadas aos seus respectivos marcos 
legais, diante das mudanças climáticas. 
Como resultado, constatou-se que, na Re-
gião de Integração do Baixo Amazonas, os 
recursos hídricos, os estoques de peixes, 
os produtos agrícolas, os pescadores e os 
agricultores estão expostos a secas graves, 
e que o acesso a tais políticas públicas é 
frágil. Ao final, apresentam-se seis medidas 
adaptativas criadas a partir de um grupo fo-
cal na Colônia de Pescadores de Alenquer 
e, posteriormente, validadas pelas colônias 
de pescadores de Juruti e Santarém, com o 
objetivo de garantir a manutenção da ativi-
dade produtiva da pesca artesanal, a sobre-
vivência dos pescadores e a preservação da 
identidade cultural ribeirinha.

PALAVRAS-CHAVE
Mudanças climáticas na Amazônia. Políti-
cas públicas. Bioeconomia. Pesca artesanal. 
Agricultura familiar.

ABSTRACT

The article analyzes three public policies 
that structure the bioeconomy in the state of 
Pará as a sustainable development strategy: 
the National Program for the Strengthening 
of Family Agriculture, the Food Acquisition 
Program, and the National School Feeding 
Program. Starting from a conception of de-
velopment based on natural solutions, we 
sought to understand how these policies are 
being operationalized and what actions they 
incorporate into their legal frameworks, in 
the face of climate change. As a result, it 
was found that in the Lower Amazon Inte-
gration Region, water resources, fish stocks, 
agricultural products, and the livelihoods of 
fishermen and farmers are severely affec-
ted by droughts. That access to such pu-
blic policies is fragile. In the end, six adap-
tive measures are presented, created from 
a focus group in the Fishermen’s Colony 
of Alenquer and, subsequently, validated 
by the Fishermen’s Colonies of Juruti and 
Santarém, to ensure the maintenance of the 
productive activity of artisanal fishing, the 
survival of fishermen, and the preservation 
of the riverside cultural identity.

KEYWORDS
Climate Change in the Amazon. Public Poli-
cies. Bioeconomy. Artisanal Fishing. Family 
Farming.
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